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Consórcios públicos de saúde: uma revisão da literatura

Public Health consortia: a literature review

Resumo  A regionalização é uma estratégia de 
hierarquização dos serviços de saúde que orienta 
a descentralização das ações e serviços. Existem, 
entretanto, desafios para efetivar a regionalização, 
tais como as dificuldades para integrar e coorde-
nar as ações e serviços, em diferentes espaços geo-
gráficos, com distintas gestões para atender as ne-
cessidades de saúde na escala, qualidade e custos 
adequados. Nesse contexto, surgem os consórcios 
públicos enquanto solução organizacional para 
suprir as necessidades de coordenação e integra-
ção entre os entes federativos. Os benefícios dos 
consórcios são o ganho de escala na prestação de 
serviços, a racionalidade de processos e de despe-
sas, a realização de projetos conjuntos que seriam 
inviáveis de forma isolada. O objeto deste artigo é 
realizar uma investigação sobre como os consór-
cios intermunicipais de saúde conseguem obter 
melhor desempenho no que tange aos processos 
de aquisição e contratação de serviços de forma 
cooperativa, através de uma revisão bibliográfi-
ca narrativa. Os resultados da revisão foram di-
vididos em 3 blocos: i) definições e conceitos dos 
consórcios públicos, ii) definições e conceitos sobre 
consórcios intermunicipais de saúde (CIS), iii) es-
tudos de caso de CIS no Brasil.
Palavras-chaves Consórcios de saúde, Regionali-
zação, Descentralização, Sistemas locais de saúde

Abstract  Regional Health Planning is a health 
services’ hierarchization strategy that allows ac-
tions and services decentralization. Nonetheless, 
some challenges to implementing regional health 
planning are identified, such as difficulties in co-
ordinating actions and services in different geo-
graphic locations, with different managements to 
meet population health needs with adequate scale, 
quality, and cost. In this context, intercity health 
consortia emerge as an organizational solution 
that allows better coordination and integration 
between federative entities, and their main ben-
efits are scale gain in public services delivery; 
rationalization of processes and expenses; and 
realization of joint projects that would be impos-
sible to be implemented if managed and funded 
in isolation. This paper aims to understand how 
health consortia reach better performance in the 
procurement and hiring of services by cooperative 
action through a narrative literature review. The 
results are organized into three parts: i) definition 
and concepts of public consortium; ii) definition 
and concepts of intercity health consortium (CIS); 
iii) health consortium case studies in Brazil.
Key words  Health consortia, Regional health 
planning, Decentralization, Local health systems
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Introdução

Sistemas de Saúde podem ser definidos a partir 
de suas leis e regulações, forma de financiamento, 
lógicas de administração e o escopo dos serviços 
para o atendimento a determinada população1. 
Biassoto Júnior et al.2 afirmam que são amplas as 
discussões sobre a construção de sistemas de saú-
de universais, equânimes e integrais e que garan-
tam o acesso da população a serviços resolutivos 
e de qualidade. No Brasil, saúde tem se mantido 
nos últimos anos como primeiro problema mais 
importante enfrentado no cotidiano pela popu-
lação, sendo o subfinanciamento público do se-
tor de saúde um dos fatores impeditivos para o 
cumprimento dos preceitos constitucionais de 
acesso universal e atendimento integral3. 

Na IX Conferência Nacional de Saúde, discu-
tiu-se a descentralização e a municipalização da 
saúde no Brasil. Para Buss4, o município, como 
célula mínima de estrutura político-administra-
tiva brasileira, é teoricamente capaz de organizar 
um sistema de saúde mais adequado às necessi-
dades de seus habitantes, por encontrar-se mais 
próximo do espaço concreto onde vivem as pes-
soas e mais sensível às pressões e reivindicações 
da população. O autor destaca, entretanto que há 
a necessidade do desenvolvimento institucional 
dos municípios, para que então seja possível dar-
lhes competência para a formulação e execução 
dessas políticas sociais. 

Para Souto Júnior5, a regionalização pres-
supõe uma forma de organização do SUS com 
base populacional e territorial, que busque uma 
distribuição de serviços e promova equidade do 
acesso, qualidade, otimização dos recursos e ra-
cionalidade dos gastos. Kehrig et al.6 reforçam que 
a constituição de redes de atenção regionalizada à 
saúde faz-se mediante pactuação entre os gestores 
envolvidos, para definição das responsabilidades 
compartilhadas ou não, através, por exemplo, das 
Comissões Intergestores Regionais (CIR).

Entretanto, apesar dos benefícios, existem 
ainda desafios para efetivar a regionalização, tais 
como as dificuldades para integrar e coordenar 
as ações e serviços, em diferentes espaços geográ-
ficos, com distintas gestões, para atender as ne-
cessidades de saúde e demandas da população na 
escala, qualidade e custos adequados7. Além disso, 
essa diretriz também implica na fragmentação na 
prestação de serviços e redução do poder de bar-
ganha nos processos de aquisição de materiais e 
serviços.

No contexto de restrições orçamentárias na 
gestão pública e necessidade de ampliação da efi-

ciência do uso dos recursos públicos, associado à 
complexidade de gestão do SUS em um sistema 
federalista e com políticas explícitas de descen-
tralização e regionalização, surgem os consórcios 
públicos enquanto solução organizacional para 
suprir as necessidades de coordenação e integra-
ção entre os entes federativos. Os benefícios dos 
consórcios são o ganho de escala na prestação de 
serviços públicos, a racionalidade de processos e 
de despesas, a realização de projetos conjuntos 
considerados inviáveis de forma isolada, além do 
fortalecimento político de regiões até então com 
pouca representatividade estadual8.

No que tange aos processos de aquisição de 
materiais e contratação de serviços, os consór-
cios têm mostrado melhor desempenho frente 
às compras individualizadas em cada um dos 
entes federativos. Amaral e Blatt9, ao estudarem 
o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do 
Itajaí (Santa Catarina), observaram uma redução 
aproximada de 48,0% no número de itens que 
apresentaram falta em pelo menos um dia, entre 
2007 e 2009. Ferraes e Cordoni Júnior10 focaram 
sua análise no Consórcio Paraná Saúde e perce-
beram que, em 2000, a aquisição através desse 
ente apresentou um custo 29,7% inferior aos pre-
ços divulgados no Banco de Preços do Ministério 
da Saúde.

Dados os pontos expostos, o objetivo deste 
artigo é realizar uma investigação sobre como os 
consórcios intermunicipais de saúde conseguem 
obter melhor desempenho no que tange aos pro-
cessos de aquisição e contratação de serviços de 
forma cooperativa, através de uma revisão bi-
bliográfica narrativa.

Para isso, a presente publicação se apresen-
ta em 3 partes: i) método utilizado para a busca 
bibliográfica; ii) exposição dos principais conte-
údos extraídos através da leitura dos artigos, dis-
sertações, teses e demais documentos levantados; 
iii) conclusões e comentários finais.

Método

Para Gil11, a pesquisa bibliográfica pode ser en-
tendida como um processo que envolve as se-
guintes etapas: escolha do tema; levantamento 
bibliográfico preliminar; formulação do proble-
ma; elaboração do plano provisório de assunto; 
busca das fontes; leitura do material; fichamen-
to; organização lógica do assunto; e redação do 
texto.

As revisões podem ser de três tipos: sistemá-
ticas, narrativas e integrativas. Esse trabalho pode 
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ser caracterizado como uma revisão narrativa. 
Para Rother12, os artigos de revisão narrativa são 
publicações amplas, apropriadas para descrever e 
discutir o desenvolvimento ou o estado da arte de 
um determinado assunto, sob ponto de vista teó-
rico ou contextual. Segundo a autora, esse tipo de 
pesquisa é constituído pela análise da literatura 
publicada em livros, artigos de revista, e na inter-
pretação e análise crítica pessoal do autor.

O método para a realização da revisão biblio-
gráfica nessa pesquisa está sintetizado na Figura 
1.

Nessa pesquisa buscou-se a utilização de ba-
ses especializadas em saúde, tanto no Brasil como 
com escopo internacional, além de bases de pe-
riódicos que reúnem diversos assuntos além da 
saúde pública.

A base especializada em saúde no Brasil esco-
lhida foi a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e 
a de escopo internacional foi a PubMed. Quanto 
às bases de dados não especializadas, optou-se 
por utilizar a ISI Web of Knowledge e Scopus, por 
conter os periódicos com maior impacto biblio-
métrico do mundo.

Na busca realizada na base BVS, o objetivo 
foi a busca de artigos, dissertações de mestrado, 
teses de doutorado e relatórios técnicos que não 
estivessem indexados pelas bases ISI, Scopus ou 
PubMed, e que tivessem um “olhar” específi-
co para a realidade do Brasil. Nessa base, foram 
usadas as palavras-chave “consórcio” e “saúde” e 
o resultado obtido, sem restrição quanto ao ano 
de publicação, foi de 173 publicações. Dado que 
se trata de um tema de grande dinamicidade, op-
tou-se por restringir a seleção para publicações 
posteriores ao ano 2000. Após esse novo filtro, 
restaram 113 trabalhos. Após a leitura dos resu-
mos desses trabalhos, com o propósito de reco-
nhecimento sobre o objeto detalhado daquelas 
publicações e verificação de adequação ao obje-
tivo específico dessa pesquisa, relacionado com o 
desempenho na aquisição de materiais e contra-
tação de serviços pelos consórcios, verificou-se 
que apenas 20 publicações se mostravam aderen-
tes a essa pesquisa. 

Na base Scopus, a primeira tentativa foi rea-
lizada com as palavras-chave “health” e “consor-
tium”, sem restrição quanto à data de publicação. 
Retornaram 7.005 trabalhos que tratavam sobre 
o tema e, ao realizar um novo filtro para pesqui-
sas posteriores ao ano 2000, esse resultado caiu 
para 5.918 publicações. Com um número ainda 

elevado, optou-se por adicionar mais uma pala-
vra-chave: “purchasing”. Essa escolha se deu pelo 
fato de que o foco dessa pesquisa é a compreensão 
sobre como os consórcios podem ser um instru-
mento para a obtenção de melhor desempenho 
em processos de aquisição. Após esse novo filtro, 
chegou-se, então, a 74 artigos. Após a leitura dos 
resumos, verificou-se que apenas 10 trabalhos ti-
nham relação direta com o objeto dessa pesquisa.

O mesmo mecanismo de busca foi aplicado 
na base ISI – Web of Knowledge. Para as pala-
vras-chave “health” e “consortium”, sem restrição 
quanto ao período de publicação, retornaram 
3.688 artigos. Restringindo para o período en-
tre 2000 e 2017, chegou-se a 3.292 trabalhos. Ao 
acrescentar a palavra-chave “purchasing”, o nú-
mero caiu para 19. Ao realizar a leitura dos re-
sumos, verificou-se a existência de 4 publicações 
aderentes a essa pesquisa, mas 3 delas eram coin-
cidentes com publicações encontradas na busca 
na base Scopus.

Ao submeter as mesmas palavras-chave na 
base PubMed, observou-se que os periódicos 
contidos nessa base se encontravam indexados 
por alguma das três bases anteriormente consul-
tadas, retornando então publicações que já ha-
viam sido analisadas nas buscas anteriores.

Resultados

Os resultados da revisão bibliográfica foram di-
vididos em três blocos. No primeiro bloco são 
apresentadas definições, vantagens e desvanta-
gens dos consórcios públicos no Brasil, sem o 
foco específico na área de saúde, mas para o en-
tendimento de como esse instrumento apresenta 
vantagens para realização de projetos e processos 
de forma cooperativa entre os entes federativos. 
O segundo bloco se foca especificamente nos 
Consórcios Intermunicipais de Saúde (CIS), des-
tacando suas definições, histórico de formação 
e principais desafios de gestão. O último bloco 
apresenta alguns casos de CIS no Brasil, com um 
olhar sobre seus principais resultados, em espe-
cial para aquisição de bens e para a contratação 
cooperativa de serviços, além das dificuldades 
para sua implementação, manutenção e gestão.

O Quadro 1 apresenta as publicações utiliza-
das nessa revisão narrativa, através da exposição 
de títulos, autores, ano de publicação, veículo de 
publicação e principais assuntos abordados.
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Figura 1. Método da revisão bibliográfica.

Definição das fontes para a busca

Definição das palavras-chave

Definição do horizonte temporal 

da busca

Execução da busca

Seleção com base nos títulos e 

resumos

Análise das publicações

BVS, PUBMED, Web of Knowedge, SCOPUS

Consórcio, saúde

Consourtium, helath, purchasing

2000 a 2017

206 publicações

31 publicações

Consórcios públicos: definições, 
vantagens e desvantagens  

O Observatório dos Consórcios Públicos e 
do Federalismo13 reconhece que a Constituição 
de 1988 consagrou o sistema federativo brasileiro 
baseado em um pacto que estabelece a autono-
mia das esferas territoriais de poder. Embora se 
verifiquem ganhos com o modelo federalista, a 
federação brasileira é caracterizada pela forte as-
simetria entre os governos, o que traz a necessi-
dade de se planejar políticas capazes de corrigir 
ou minimizar as desigualdades entre estados e 
municípios14. 

Baldissera8 afirma que o modelo de descen-
tralização não foi acompanhado por instrumen-
tos de planejamento e coordenação das ações 
governamentais e, nesse contexto, os consórcios 
intermunicipais surgiram como um mecanismo 
de coordenação que se localizam em esferas que 
extrapolam os limites territoriais dos municípios 
e, ao mesmo tempo, não alcançam os limites dos 
estados. Os consórcios públicos podem ser en-
tendidos enquanto uma solução organizacional 
para suprir as necessidades de coordenação e 
integração entre os entes federativos, destinada a 
operar competências a ele delegadas, constituin-
do-se como expressão do exercício das autono-
mias dos entes consorciados15.

Trata-se de um instrumento de cooperação 
técnica e financeira entre municípios, estados e a 

União, que pode servir para a articulação de ati-
vos, viabilizar cooperação em projetos de abran-
gência regional, obras e outras ações destinadas 
a promover o desenvolvimento de determinada 
região16.

Embora a Lei 11.107/200517, ou Lei dos Con-
sórcios, tenha institucionalizado a figura dos 
consórcios públicos no Brasil, apenas em 2005 
verifica-se a existência de mecanismos de con-
sorciamento anteriores a essa data18. Nessas es-
truturas, os grupos de entes federados, majori-
tariamente municípios, associavam-se de forma 
horizontal e cooperada e decidiam agir de forma 
conjunta, sem fins lucrativos, para solucionar 
problemas comuns em determinada área, sem 
personalidade jurídica, possuindo apenas um 
protocolo de intenções. 

Levando-se em conta o princípio de econo-
micidade, mesmo com a capacidade de prestar o 
serviço de forma isolada, pode ser vantajoso bus-
car parceria com outros municípios, gastando-se 
menos recursos e obtendo-se os mesmos resulta-
dos. Pode-se também aumentar a qualidade dos 
serviços prestados mantendo-se os gastos que 
seriam incorridos de forma isolada8.

Linhares et al.19 observam que os consórcios 
se mostram instrumentos de grande valia na 
atuação em políticas que visam solucionar pro-
blemas que ocorrem em territorialidades multi-
municipais, como saúde, meio ambiente e infra-
estrutura. 
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Quadro 1. Quadro resumo dos artigos utilizados na revisão narrativa.

continua

Título Principais assuntos abordados

Physician-Owned Surgical Hospitals 
Outperform Other Hospitals in Medicare 
Value-Based Purchasing Program20

Medição do desempenho de aquisicão dos hospitais do Medicare que 
aderiram ao “Hospital Value-Based Purchasing Program”

Medical technology procurement in 
Europe: A cross-country comparison of 
current practice and policy21

Estudo sobre a influência das políticas de compras para a difusão do uso 
de produtos para a saúde em sistemas universais de saúde na Europa

Hospital purchasing alliances: Utilization, 
services, and performance22

Estudos sobre como consórcios de hospitais conseguiram reduzir os 
custos de aquisição de produtos, bem como os custos de transação, em 
particular no caso de medicamentos.

Case study of how successful coordination 
was achieved between a mental health and 
social care service in Sweden23

Estudo sobre a formação e a estrutura de coordenação de um consórcio 
para provimento de serviços de saúde mental na Suécia

Optimal administrative geographies: An 
algorithmic approach24

Proposição de elementos para auxiliar a decisão de definição dos 
territórios administrativos de saúde no Reino Unido, tais como: 
densidade demográfica, coexistência de autoridades locais no território, 
tamanho e homogeneidade da população atendida

Impact of Supply Chain Collaboration on 
Value Co-creation and Firm Performance: 
A Healthcare Service Sector Perspective25

Conceituação de colaboração na cadeia de suprimentos no setor de saúde, 
com foco nas cadeias de suprimentos de hospitais

New Trends in Healthcare Supply chain26 Artigo sobre novas tendências para redução de custos na cadeia 
de suprimentos do setor de saúde, com uso de ferramentas como 
centralização virtual das cadeias de suprimentos, práticas de gestão da 
cadeia de suprimentos, tecnologia RFID, analise de dados, entre outros.

Building a Better Delivery System: A New 
Engineering/Health Care Partnership27

Relatório com a identificação de aplicações de engenharia que podem 
contribuir para o setor de saúde no curto, médio e longo prazo, além de 
verificação de fatores que podem acelerar ou impedir a adoção dessas 
tecnologias.

Learning for the NHS on procurement and 
supplychain management: a rapid evidence 
assessment 28 

Coletânea sobre estudos no NHS sobre como custos do sistema 
de saúde podem ser reduzidos através de melhoria da relação com 
fornecedores, ampliação da competências e habilidades de compras, 
uso de tecnologia para a gestão de materiais

Supply Chain for Regional Centralized 
Purchasing: An Application Model29

Proposição de um modelo de compras centralizadas nos níveis 
regionais e nacionais de sistemas de saúde europeus, com forma de 
redução dos custos de aquisição

Conditional Cash Transfers for Improving 
Uptake of Health Interventions in Low- 
and Middle-Income Countries30

Estudo sobre como o condicionamento de transferências de recursos 
em função de desempenho pode ampliar o uso de serviços de saúde 
preventivos e os indicadores finalísticos de saúde

Consórcios de saúde: estudo de caso 
exitoso31

Estudo de caso sobre o CIS mais antigo do setor saúde (Consórcio 
Intermunicipal de Saúde da Região de Penápolis – CISA) para elaborar 
um conjunto de recomendações, com base na experiência analisada, 
para adaptações a outras experiências de CIS.

Institucionalidade e governança da 
regionalização da saúde: o caso da região 
Sul Mato-Grossense à luz das atas do 
colegiado de gestão6

Discussão sobre a regionalização da saúde, objetivando analisar as 
dimensões da institucionalidade e governança na sua gestão, entendida 
através instâncias consolidadas CIR; central de regulação; consórcio 
intermunicipal; e hospital regional.

Percepção dos gestores municipais de 
saúde relacionada à saúde ambiental: 
consórcio intermunicipal de saúde 
Cerrado Tocantins Araguaia 32

O estudo prospectivo teve como objetivo analisar a percepção 
e as ações dos gestores municipais que compõem o consórcio 
intermunicipal Cerrado Araguaia Tocantins quanto aos problemas de 
saúde ambiental da região Norte do estado
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Quadro 1. Quadro resumo dos artigos utilizados na revisão narrativa.

continua

Constituição de Consórcios 
Intermunicipais de Saúde: Uma Aplicação 
da Técnica de Agrupamento por Clusters 
33 

O objetivo deste artigo é propor a utilização da técnica de 
agrupamentos por clusters, aplicada aos dados de internação dos 
municípios do Estado de São Paulo como uma tentativa de diminuir a 
arbitrariedade na constituição de consórcios intermunicipais

Consórcio intermunicipal para a 
aquisição de medicamentos: impacto no 
desabastecimento e no custo9

O estudo analisa o impacto de consórcio para a aquisição de 
medicamentos no desabastecimento e no custo dos medicamentos 
do Componente da Assistência Farmacêutica Básica do município de 
Indaial, SC.

Cooperação intermunicipal, 
reterritorialização da gestão pública e 
provisão de bens e serviços sociais no 
Brasil contemporâneo: a experiência dos 
Consórcios de Saúde de Minas Gerais34

Estudo para a verificação do impacto do consorciamento na ampliação 
e melhoria da qualidade dos serviços de saúde, além dos seus 
condicionantes de natureza política e administrativa nos consórcios do 
Estado de Minas Gerais

Consórcio de medicamentos no Paraná: 
análise de cobertura e custos10 

O artigo analisa a cobertura e custos do Consórcio Paraná Saúde 
(CPS), constituído para aquisição de medicamentos para prefeituras do 
Paraná.

Consórcios Intermunicipais de Saúde: 
Uma Análise à Luz da Teoria dos Jogos35 

O estudo analisa a formação e a sustentabilidade político-financeira dos 
Consórcios Intermunicipais de Saúde por meio de um jogo dinâmico 
de dois períodos com informação imperfeita, no qual dois prefeitos de 
municípios decidem quanto à adesão e à permanência no consórcio

Avaliação do processo de implementação 
do Consórcio Intermunicipal de Saúde da 
região do Teles Pires36 

A dissertação avaliou o processo de implementação do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde da microrregião do Teles Pires, no contexto da 
regionalização de atenção à saúde.

Cooperação intermunicipal no âmbito do 
SUS37 

A dissertação trata sobre as interações entre vários agentes que podem 
estar envolvidos com a estruturação de uma cooperação intermunicipal 
voltada à política pública de saúde.

Ensaios sobre consórcios intermunicipais 
de saúde: Financiamento, Comportamento 
Estratégico, Incentivos e Economia 
Política38

Discussão sobre os Consórcios Intermunicipais de Saúde com base 
em fundamentos teóricos propiciados pelas teorias das parcerias e da 
competição eleitoral, aliados a modelos formais de teoria dos jogos e 
teoria de contratos

A regionalização da saúde no Estado do 
Mato Grosso: o processo de implementação 
e a relação público-privada na região de 
saúde do Médio Norte mato-grossense39 

Caracterização dos instrumentos e mecanismos adotados na 
regionalização no Médio Norte mato-grossense, com destaque para as 
relações público-privadas no sistema público de saúde, além da discussão 
sobre o processo decisório e interação entre os diversos atores

Cooperação Intergovernamental em busca 
do Desenvolvimento Regional14 

O objetivo do trabalho é identificar de que forma a cooperação 
intergovernamental pode colaborar para a elaboração de políticas 
públicas integradas, através da investigação das contribuições das ações 
transversais para o fortalecimento de municípios e macrorregiões

Desafios da adaptação à lei de consórcios 
públicos: experiências concretas no Estado 
de São Paulo40 

O artigo tem como objetivo apresentar um estudo a respeito do 
processo de adaptação dos consórcios à Lei no 11.107/2005, com ênfase 
na investigação de consórcios no estado de São Paulo, que não se 
converteram para consórcios públicos nos moldes da lei.

Consórcios intermunicipais paulistas rumo 
aos consórcios públicos – reflexões41

O objetivo do artigo foi identificar os consórcios existentes no Estado 
de São Paulo e sua adequação à Lei Federal 11.107/2005, através do 
levantamento nos 645 municípios paulistas, entre junho e setembro de 
2010.

O papel da CIB/MG no processo de 
regionalização do SUS em Minas Gerais5

A dissertação descreve como a CIB/MG contribuiu para o processo de 
regionalização em Minas Gerais, no período de 2004 a 2007.

Avaliação da satisfação dos usuários com 
os serviços do consórcio intermunicipal de 
saúde do noroeste do Paraná42

A fim de avaliar a satisfação dos usuários com os serviços prestados pelo 
CISA do noroeste do Paraná, foi realizada entrevista com os usuários 
do serviço Saúde. Concluiu-se que o CISA é uma referência para os 
pequenos municípios e que os usuários estão satisfeitos com os serviços 
prestados pelo mesmo.
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Quadro 1. Quadro resumo dos artigos utilizados na revisão narrativa.

A sustentabilidade dos consórcios exige um 
pacto político consistente entre os atores federa-
tivos, visando objetivos de longo prazo em detri-
mento do imediatismo, e que seja capaz de tratar 
com a diversidade em detrimento da decisão uni-
lateral15. 

Ademais, percebe-se que as dificuldades en-
contradas pelos entes federativos são transporta-
das para os consórcios, como a baixa qualificação 
dos servidores públicos, conflitos de agenda entre 
as áreas, lacunas de planejamento, entraves buro-
cráticos e recursos finitos e mal aplicados.

Apesar da flexibilidade gerada pelos consór-
cios, muitos enfrentam obstáculos para sua ope-
ração por causa da fragilidade jurídica; dificulda-
de na relação com outros entes federados; falta de 
compromisso e responsabilidade de pagamento 
das contribuições municipais; uso político do 
consórcio e irresponsabilidade fiscal41.

Os Consórcios Intermunicipais 
de Saúde (CIS)  

A descentralização da política de saúde, pre-
vista na Constituição de 198845, gerou um aumen-
to significativo na participação dos municípios 
na provisão dos serviços de saúde31. No entanto, 
percebe-se que a transferência de responsabilida-
des da União para os estados e municípios tem 
se deparado com dificuldades relacionadas com 
deficiências organizacionais e financeiras, bem 
como ineficiências por problemas de escala e es-
copo, causada pela fragmentação dos serviços38. 
A autora afirma que houve perda de escala pro-
dutiva, resultante do incremento no número de 
estabelecimentos e de equipamentos, o que gerou 

sistemas de saúde ineficientes e a redução da qua-
lidade dos serviços prestados à população.

O grande número de pequenos municípios, 
com pouca ou nenhuma disponibilidade de ser-
viços de média e alta complexidade, mostrou que 
a descentralização precisa ser acompanhada por 
estratégias de coordenação e cooperação intergo-
vernamental6.

Para implementar a política de regionalização 
da saúde, cabe aos municípios incorporar formas 
inovadoras de gestão e organização de redes de 
serviços mediante construção coletiva institu-
cional6. Nesse sentido, Neves e Ribeiro31 afirmam 
que os consórcios intermunicipais de saúde (CIS) 
são arranjos organizacionais que têm sido objeto 
frequente de avaliação de resultados, impactos e 
mecanismos de implementação na comunidade 
acadêmica, dado que favorecem a construção de 
sistemas regionais pactuados e, por isso, facilitam 
a implementação das estratégias de descentrali-
zação para a regionalização e hierarquização do 
SUS na oferta de serviços. 

Os CIS se apresentam como inovações do 
setor público para uma melhor gestão, de modo 
a prover serviços especializados e de maior den-
sidade tecnológica à população, além de gerar 
ganhos ambientais e econômicos na provisão 
desses serviços públicos32. Consórcios de saú-
de visam à resolução de problemas de gestão e 
prestação de serviços em uma região específica, 
mediante a soma de esforços e a articulação de 
recursos físicos, financeiros e tecnológicos, na 
busca de soluções dos problemas compartilha-
dos34,36. Isso permite a viabilização financeira de 
investimentos e contribui para a otimização da 
rede de assistência.

Municípios cooperando com municípios: 
relações federativas e consórcios 
intermunicipais de saúde no Estado de São 
Paulo43

O trabalho analisa o Consórcio de Saúde do Alto Vale do Ribeira, 
descrevendo seu desenho institucional e analisando os resultados e as 
principais transformações ocorridas na rede de serviços dos municípios 
consorciados, após sua implementação

Regionalização dos Serviços de Saúde 
em Mato Grosso: um estudo de caso da 
implantação do Consórcio Intermunicipal 
de Saúde da Região do Teles Pires, no 
período de 2000 a 200844

O objetivo do artigo é avaliar a implantação do Consórcio Intermunicipal 
de Saúde da Região do Teles Pires-MT, através da análise dos contextos 
externos da região (sociodemográfico e epidemiológico) e assistencial do 
consórcio (organização, financiamento e produção de serviços), com base 
em dados secundários, no período 2000-2008.

Gestão interfederativa do SUS: a 
experiência gerencial do Consórcio 
Intermunicipal do Sertão do Araripe de 
Pernambuco18

O objetivo do artigo é analisar a experiência gerencial do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde do Sertão do Araripe de Pernambuco (Cisape), 
através de um modelo de gestão gerencialista, ou seja, orientado pela 
gestão pública pós-burocrática
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Teixeira et al.35 definem os consórcios inter-
municipais de saúde como uma iniciativa autô-
noma de municípios localizados em áreas geo-
gráficas contíguas, que se associam para gerir e 
prover conjuntamente serviços especializados e 
de apoio diagnóstico de maior densidade tecno-
lógica à população das municipalidades partici-
pantes. Muller e Greco42 destacam os consórcios 
como um instrumento para solucionar desafios 
locais, como a ampliação e o ordenamento da 
oferta de serviços, a contratação de serviços, a 
flexibilização da remuneração de profissionais 
com pagamento de incentivos, a otimização dos 
recursos regionais disponíveis, com o intuito de 
melhorar o acesso e a qualidade dos serviços. Os 
consórcios pactuam regras de financiamento de 
serviços e de acesso de clientelas com base em re-
cursos dos municípios associados5. 

Morais e Chaves32 percebem que a maior 
parte dos municípios brasileiros, principalmen-
te aqueles afastados dos grandes centros ou com 
baixos índices populacionais, apresentam dificul-
dade para a implementação do SUS em função 
da dificuldade de alocação de recursos humanos 
qualificados, acesso ao uso de tecnologias e ine-
xistência de estruturas físicas adequadas. Deriva-
do disso, Rocha e Faria34, ao analisarem os con-
sórcios do Estado de Minas Gerais, verificaram 
que os municípios, atuando de forma conjunta, 
podem alcançar resultados positivos como o au-
mento da capacidade de realização, ampliação do 
atendimento ao cidadão, maior eficiência no uso 
dos recursos públicos e a realização de ações que 
seriam inacessíveis a uma única prefeitura. 

Dessa forma, eles conseguem suprir as carên-
cias individuais como a escassez de recursos finan-
ceiros, tecnológicos e humanos necessários à im-
plementação das políticas públicas. Nesse sentido, 
Neves e Ribeiro31 afirmam que os CIS se mostram 
como uma alternativa de organização capaz de 
superar as deficiências individuais de cada mu-
nicípio na assistência à saúde, principalmente em 
consultas médicas de especialidade e exames de 
média e alta complexidade, bem como reduzir os 
aspectos competitivos do federalismo brasileiro. 

Morais e Chaves32, ao estudarem o Consórcio 
Intermunicipal de Saúde do Cerrado Araguaia 
Tocantins, percebem que os consórcios inter-
municipais ocupam uma posição estratégica na 
estrutura hierárquica organizacional dos muni-
cípios, dado que permitem o desenvolvimento de 
estratégias e práticas intersetoriais, além de terem 
a autonomia necessária para a construção de par-
cerias e realização de planejamento para além do 
limite político e administrativo dos municípios.

Os consórcios de saúde possibilitam a maior 
integração de redes regionais de assistência à 
saúde, ampliando a oferta de leitos e o acesso a 
redes de média e alta complexidade, além de for-
talecer o sistema de regulação regional46. O autor 
ainda destaca que esse tipo de modelo possibilita 
o planejamento regional estratégico, através do 
mapeamento conjunto das demandas, estabeleci-
mento de prioridades e oferta de assistência téc-
nica visando à elaboração de projetos integrados. 
Permite ainda o encaminhamento de pleitos con-
juntos de solicitação de recursos, além da gestão 
de contratos e convênios compartilhada. Rocha 
e Faria34 ressaltam que, no caso dos consórcios 
do Estado de Minas Gerais, a prestação de servi-
ços de forma regionalizada evita a sobrecarga do 
município na construção de novas unidades de 
oferta de serviços ambulatoriais e hospitalares, 
na contratação de recursos humanos especiali-
zados e na aquisição de equipamentos de custos 
elevados, possibilitando uma melhor utilização 
da rede disponível.

Outra vantagem de adesão dos municípios a 
um CIS é a estruturação de uma rede de acordo 
com a capacidade instalada dos diversos atores, 
reduzindo assim a capacidade ociosa e otimizan-
do o serviço e o referenciamento dos pacientes 
entre municípios31. Além disso, por serem pes-
soas jurídicas de direito privado, conseguem ter 
maior flexibilidade administrativa, permitindo 
assim a contratação de pessoal segundo a lógica 
de mercado, com pagamento de salários compe-
titivos, inclusive oferecendo bônus por produti-
vidade, o que tenderia a melhorar o desempenho 
dos profissionais e elevar a qualidade dos serviços 
oferecidos32.

Os consórcios residem em uma lógica de 
federalismo cooperativo, no qual é possível oti-
mizar e integrar as ações públicas e propiciar a 
adoção de políticas redistributivas34. Os autores 
ressaltam, no entanto, que há a possibilidade de 
resultados negativos, como a subordinação dos 
entes mais fracos aos mais fortes, a falta de defi-
nição clara da distribuição das responsabilidades 
e consequente falta de accountability do sistema.

Quanto ao surgimento e formação dos con-
sórcios, Neves e Ribeiro31, observaram duas prin-
cipais tendências. Na primeira delas, ocorre a 
livre associação entre municípios segundo suas 
características políticas e uma regionalização que 
obedece a essas características. No segundo caso, 
há a indução governamental pelos governos es-
taduais, através da criação de mecanismos e in-
centivos para que haja essa associação conforme 
suas preferências. Os autores percebem que os 



333
C

iên
cia &

 Saú
de C

oletiva, 25(1):325-338, 2020

consórcios se formam prioritariamente em tor-
no de municípios pequenos ou médios, para o 
provimento de assistência especializada e verifi-
caram que, dos municípios que fazem parte de 
consórcios, 95% tem menos de cinquenta mil ha-
bitantes e 60% tem menos de dez mil habitantes. 
Adicionalmente, Teixeira38 percebe que a maior 
parte dos municípios consorciados (52%) tem 
renda média entre o quinto e oitavo decil e isso 
demonstra que os municípios que se consorciam 
são, em geral, municípios com renda média a 
alta. No entanto, Oliveira43 afirma que o meca-
nismo de consorciamento não se difundiu igual-
mente entre os estados e municípios do Brasil. A 
Tabela 1 mostra o número de consórcios em cada 
um dos estados brasileiros.

Souto Júnior5 , no caso dos consórcios do Es-
tado de Minas Gerais, percebeu que a autonomia 
transferida aos pequenos municípios, com me-
nos de 30.000 habitantes, gerou déficit na ofer-
ta dos serviços de saúde prestados à população 
em função da falta de estruturas administrati-
vas suficientes e eficientes, ausência de técnicos 
e recursos humanos em geral, precariedade de 
investimentos. O autor destaca que a autonomia 
municipal começou a ser mais factível quando os 
municípios, por meio de acordos de cooperação, 
resolveram se consorciar para comprar serviços 
com maior escala e com escopo definido com 
base nas suas necessidades, garantindo maior 
economicidade. 

Neves e Ribeiro31, no caso do Consórcio In-
termunicipal de Saúde da Região de Penápolis 
(CISA), afirmam que a estrutura decisória dos 
consórcios está centrada em um Conselho de 
Prefeitos e o gerenciamento do consórcio é feito 
por um órgão executivo. Para seu financiamen-
to, os autores destacam a cotização dos municí-
pios para a manutenção do funcionamento do 
consórcio e a transferência de recursos do SUS 
para o provimento dos serviços propriamente 
ditos. Adicionalmente, Teixeira et al.35 afirmam 
que o financiamento dessas estruturas se dá por 
três principais fontes: quotas dos municípios 
(definidas segundo critérios populacionais e/ou 
utilização dos serviços), recursos provenientes 
diretamente do SUS e recursos provenientes das 
Secretarias Estaduais de Saúde.

Galindo et al.18 destacam os dois instrumen-
tos que formalizam a transferência de recursos 
para os consórcios: contrato de rateio e contrato 
de programa. Para os autores, a partir do contra-
to de programa é que o Consórcio passa a exe-
cutar os serviços públicos demandados pela so-
ciedade. O contrato de rateio, por usa vez, define 

Tabela 1. Número de consórcios de saúde por estado.

Estado Número de Consórcios

MG 68

PR 23

SP 23

CE 21

SC 16

RS 16

MT 15

PB 10

RJ 8

ES 7

RN 3

PA 2

AM 1

PE 1

BA 1

Interestadual 1

Total 216
Fonte: Observatório dos Consórcios Públicos e Federalismos47.

as responsabilidades econômico-financeiras por 
parte de cada consorciado e a forma de repasse de 
recursos para a realização das despesas do con-
sórcio público, como encargos, gastos de pessoal 
ou bens necessários ao seu funcionamento.

No caso dos consórcios do Estado de Minas 
Gerais, Rocha e Faria34 indicam que a relação 
de igualdade entre os municípios se apresentou 
como um princípio presente na estruturação dos 
consórcios. Por isso, eles, em geral, se organizam 
a partir da criação de um Conselho de Municí-
pios (em geral composto pelos secretários mu-
nicipais de saúde), de um Conselho Fiscal (res-
ponsável pelo controle da gestão orçamentária e 
financeira) e de uma Secretaria Executiva. Botti36 
, no caso do Consórcio Intermunicipal de Saú-
de da microrregião de Teles Pires (MT), observa 
que, para o desenvolvimento das suas ações, a 
organização utiliza equipes técnicas e adminis-
trativas oriundas dos municípios integrantes ou 
contratadas mediante seleção pública, sob o re-
gime Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

Neves e Ribeiro31 ressaltam que a sustentabili-
dade desse modelo se dá por conta dos resultados 
políticos positivos que geralmente são obtidos. 
Os autores estudaram de forma aprofundada o 
caso do consórcio de saúde de Penápolis e per-
ceberam que uma das razões para seu sucesso de 
longo prazo foi a estabilidade política permitida 
pela sucessão de mandatos de prefeitos e verea-
dores, além do bom relacionamento entre as ca-
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sas executiva e legislativa. Rocha e Faria34 ainda 
reforçam que o funcionamento dos consórcios 
do Estado de Minas Gerais depende das carac-
terísticas da política municipal e que, em casos 
mais bem-sucedidos, os executivos buscam pau-
tar suas decisões por critérios técnico-instru-
mentais, visando preservar a experiência contra 
ingerências político-eleitorais. 

Morais e Chaves32 apontam, especificamen-
te para o caso do Consórcio Intermunicipal de 
Saúde do Cerrado Araguaia Tocantins, que um 
obstáculo para o consórcio é a necessidade de 
superação de seus limites e fronteiras para a im-
plementação e monitoramento das políticas pú-
blicas de saúde, repercutindo na dinâmica políti-
ca, econômica e assistencial. Keinert et al.48 ainda 
destacam que há outros desafios a serem supera-
dos como a conscientização dos gestores munici-
pais, escassez de recursos humanos, preocupação 
quanto à situação jurídica e o entendimento do 
Tribunal de Contas diretamente relacionado ao 
consórcio.

Além disso, embora sejam claros os benefícios 
de um consórcio, há ainda a existência de mem-
bros que se comportam como free riders, ou seja, 
que fazem uso do serviço público provido pelo 
consórcio, mas sem participar de seu financia-
mento, enfraquecendo assim o propósito original 
da associação49. Percebe-se, ainda, que consórcios 
compostos por municípios mais homogêneos 
em termos de população, recursos financeiros e 
poder político, parecem ter maiores condições de 
dar certo, uma vez que, quando há assimetrias, os 
municípios mais fortes tendem a capitalizar para 
si os efeitos positivos da cooperação34.

Casos de Consórcios Intermunicipais 
de Saúde  

Experiências de grande relevância no consor-
ciamento são as dos estados de Minas Gerais e do 
Paraná, principalmente pelo comprometimen-
to que os governos desses estados tiveram com 
a criação dos consórcios5,34. No caso de Minas 
Gerais, verificou-se que a ação do governo esta-
dual não se limitou à difusão do conceito e ao 
fornecimento de informações para a criação dos 
consórcios, mas também à vinculação da libera-
ção de recursos estaduais ao consorciamento dos 
municípios, criando assim fortes incentivos para 
a formação dessas estruturas no estado.

Galindo et al.18 destacam o caso pernambu-
cano e afirmam que, mesmo os consórcios sendo 
uma estratégia de gestão intermunicipal, a ado-
ção dos consórcios públicos como estratégia de 

regionalização do SUS resultou de uma escolha 
do governo estadual. Os autores perceberam que 
tem sido uma tendência recente a participação 
do estado como financiador dos consórcios, atra-
vés do repasse de verbas ou pela cessão de recur-
sos humanos, materiais, equipamentos e apoio 
técnico.

Os consórcios do Estado do Paraná compro-
vam que sua formação foi fundamental para a 
melhoria do acesso a serviços especializados e 
para a ampliação da cobertura de atendimento48. 
No caso dos municípios que fazem parte do Con-
sórcios de Saúde da Associação dos Municípios 
do Médio Vale do Itajaí, a aquisição de medica-
mentos conjunta possibilitou a redução dos cus-
tos, garantindo maior oferta de medicamentos e 
diminuição do desabastecimento do componen-
te da Assistência Farmacêutica Básica, verificada 
através da redução na média de dias por medi-
camento em falta e o número de itens em falta9.

No caso do Consórcio Paraná Saúde, perce-
beu-se que, pela comparação de preços entre o 
Banco de Preços do Ministério da Saúde e aqueles 
praticados pelo consórcio, os preços pagos pelo 
Consórcio para aquisição dos medicamentos fo-
ram sistematicamente mais baixos, e a variação 
observada esteve entre 0,7% até 68,0%. O con-
sórcio ainda tem uma grande cobertura popula-
cional (88,2 % dos municípios do estado e 55,6% 
da população paranaense), indicando assim seu 
potencial como instrumento de promoção da 
equidade de acesso aos bens e serviços de saúde10.

No estado de São Paulo, destaca-se o caso 
do Consórcio de Saúde do Alto Vale do Ribeira 
(Cisavar), onde o consórcio permitiu ampliação 
da oferta dos serviços especializados, através do 
melhor aproveitamento dos serviços já existen-
tes (diminuição da ociosidade do hospital-sede), 
além de diminuir o comportamento free rider 
dos municípios vizinhos, que passaram a con-
tribuir com recursos financeiros para o hospital 
ao qual já encaminhavam pacientes43. A autora 
ainda ressalta que houve o aumento do poder 
de barganha dos municípios envolvidos junto ao 
governo estadual, levando recursos à região que 
dificilmente seriam obtidos caso os solicitassem 
isoladamente.

A descentralização da atenção e da gestão dos 
recursos e das ações e serviços em saúde no Esta-
do do Mato Grosso foi iniciada a partir de 1995, 
através do processo de articulação e cooperação 
técnica com os municípios, sendo o governo es-
tadual o responsável por esta condução36. A au-
tora aponta que um estudo realizado pela Secre-
taria Estadual de Saúde, entre os anos de 1995 e 
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2000, quanto ao desempenho dos consórcios de 
saúde da região mostrou um aumento da resolu-
ção regional na assistência ambulatorial e hospi-
talar, verificado através da redução dos encami-
nhamentos de procedimentos dos municípios do 
estado para a capital Cuiabá e para outros estados 
da União.

No caso do Consórcio Intermunicipal de 
Saúde da Região do Teles Pires (MT), observa-
se que os problemas não solucionados pelo con-
sórcio foram relativos ao sistema de referência e 
contrarreferência e à existência de filas para a re-
alização de procedimentos eletivos e para consul-
tas em algumas especialidades. Por conta disso, 
verificou-se a importância de realização de estu-
dos para mapeamento da real demanda, além de 
projeções futuras dessa demanda, para que haja 
um melhor planejamento dos consórcios quanto 
à sua oferta de serviços e definição quanto à sua 
capacidade de atendimento44.

Como contraexemplos, pode-se citar os esta-
dos das regiões Norte e Nordeste, que são as que 
têm menores recursos de serviços de especiali-
dades, hospitais e assessoria técnica especializa-
da, e mesmo assim não utilizam amplamente o 
modelo de consórcios de saúde43. A autora des-
taca dois fatores que podem inibir a cooperação 
municipal nesses casos. A primeira razão seria a 
extensão territorial dos municípios (muito gran-
de, no caso da região Norte), distantes entre si 
e de difícil acesso, o que dificulta o trânsito de 
pessoas para acessar os serviços da região. O se-
gundo fator se justifica por se tratar de regiões 
muito pobres e que, por isso, podem não contar 
com um patamar mínimo de serviços desejável, 
dado que não possuem os requisitos básicos em 
termos de equipamentos e recursos de saúde. Ou 
seja, o consorciamento não produziria ganhos 
adicionais para os municípios envolvidos em ter-
mos de serviços disponibilizados aos cidadãos. 
No entanto, esses municípios, ao se unirem no 
entorno de um consórcio, poderiam ampliar seu 
poder de barganha junto aos governos estadual 
e federal para a captação de recursos para saúde.

Teixeira38 acredita que os estados podem ocu-
par uma posição mais proativa no processo de 
formação e de manutenção dos CIS através de 
dois mecanismos complementares. Eles podem 
estimular a formação das parcerias ao facilitar 
para os consórcios a adoção de tecnologias ino-
vadoras, que de outra forma seriam inacessíveis 
por seu elevado custo. Além disso, o estado pode 
também garantir que os membros de um consór-
cio não se tornem inadimplentes, mediante um 
contrato entre os municípios e o estado, que as-

seguraria a transferência de recursos diretamente 
aos consórcios em caso de descumprimento das 
cláusulas relacionadas a repasses financeiros.

Comentários finais

As formas de relacionamento intergovernamen-
tal e, mais especificamente, dos consórcios inter-
municipais, é um tema ainda pouco explorado 
pela ciência no que tange às políticas públicas43. 
Para o autor, mesmo sendo um assunto relevante, 
os estudos sobre os consórcios de saúde encon-
tram grande dificuldade para aprofundar os seus 
achados em função da falta de dados históricos, 
em especial para os pequenos municípios, que 
são os que mais se consorciam, o que dificulta a 
comprovação dos bons resultados que esse tipo 
de arranjo pode proporcionar.

Adicionalmente, em tentativas de racionali-
zação dos gastos com saúde, as ações centradas na 
redução dos gastos relacionados com os elos de 
fornecimento de insumos e serviços para os sis-
temas de saúde têm se mostrado mais eficazes do 
que ações de restrição de acesso aos demandantes 
desses serviços50. Além disso, os consórcios inter-
municipais de saúde têm apresentado vantagens 
no que tange ao custo de aquisição e/ou contra-
tação de serviços e à redução das faltas desse in-
sumo e disponibilidade de serviços5,9,10,34,48. Desta 
forma, ações focadas na estruturação da relação 
entre os Sistemas de Saúde e os fornecedores de 
insumos e prestadores de serviços são justificadas 
dado seu potencial de melhoria na eficiência de 
serviços de saúde.

Ainda explorando o argumento da impor-
tância da racionalização dos gastos em saúde, um 
indicador intensamente utilizado pelas nações 
é a avaliação do percentual do Produto Interno 
Bruto (PIB) que se destina a ações em saúde. De 
acordo com o Global Health Observatory51, ins-
tituto ligado à Organização Mundial da Saúde 
para o monitoramento e comparação dos indica-
dores de saúde entre os países, o Brasil, em 2013, 
dedicou 9,7% de seu PIB para a saúde e 6,9% dos 
gastos totais do Governo.

Embora apresentem em seu sistema de saúde 
os princípios da integralidade e universalidade, 
é possível inferir que estes objetivos ainda estão 
longe de serem alcançados dado que os gastos do 
Governo representam apenas 48,2% dos gastos 
totais em saúde no Brasil, demonstrando que 
uma grande proporção deste dispêndio é reali-
zada diretamente, de forma privada, pelas famí-
lias. Estes dados comprovam, quantitativamente, 
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que há a necessidade de melhoria do Sistema de 
Saúde Brasileiro, para que ele atinja seu objetivo 
de integralidade e universalidade, e isso passa por 
melhorias nos mecanismos de compra de insu-
mos e contratação de serviços.

Do ponto de vista acadêmico-científico, a 
revisão bibliográfica permitiu verificar que há 
um grande número de estudos que discutem o 
contexto histórico e jurídico da implantação dos 
consórcios no Brasil. Além disso, há estudos que 
se focam no entendimento sobre a formação ou 
o desempenho de um único consórcio intermu-
nicipal (estudo de caso único) mas poucos têm 
o propósito de realizar uma comparação entre 
dois ou mais consórcios em uma mesma região. 
Há ainda estudos que tratam sobre avaliação de 
desempenho dos consórcios, mas as questões re-
lacionadas com a governança dos consórcios são 
apontadas apenas como um dos fatores que po-
dem afetar esse desempenho, sem que haja um 
detalhamento sobre essas estruturas e mecanis-
mos.

Do ponto de vista da saúde pública, essa pes-
quisa permitiu observar que há ganhos evidentes 
com a adoção dos consórcios intermunicipais de 
saúde, em especial para os pequenos e médios 
municípios, e que os governos estaduais podem 
se apresentar como fortes indutores dessa estra-
tégia. No entanto, um desafio para a efetiva im-
plementação dos consórcios está na governança 
dessas organizações, dada a variedade de atores 
envolvidos nesse processo decisório.

No entanto, é possível verificar que, no uni-
verso pesquisado, há uma lacuna de trabalhos e 
publicações que tentam compreender, de forma 
detalhada e aprofundada, as estruturas e me-
canismos de governança dos consórcios. Em se 
tratando de estruturas organizacionais onde a to-
mada de decisão se dá envolvendo diversos pre-
feitos e secretários de saúde, com possíveis orien-
tações políticas distintas e prioridades que não 
são necessariamente convergentes, estudos sobre 
a governança dessas organizações mostram-se 
como um desafio para o avanço dos estudos aca-
dêmicos sobre o tema.
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